
 

 

IMERSÃO SOCIAL, BRICOLAGEM ESPACIAL E 

EMPREENDEDORISMO EM COMUNIDADES 

TRADICIONAIS 

Gustavo Passos Fortes1 

Candido Vieira Borges Junior2 

 

Resumo: O empreendedorismo pode ser um caminho para melhoria das condições de vida no 

nas comunidades tradicionais, buscando aproveitar potencialidades da cultura local.  O 

conceito da imersão social pode auxiliar na compreensão da dinâmica do empreendedorismo 

em diferentes contextos comunitários. Além disso, contribui para o entendimento da lógica da 

interação social, identificando oportunidades de ações coletivas por meio da bricolagem 

espacial. Assim, no contexto comunitário tradicional, a bricolagem espacial exemplifica 

possibilidades de ações conjuntas da população, alinhadas aos costumes e tradições.  O 

presente ensaio teórico tem o objetivo de discutir elementos da bricolagem espacial no 

contexto da imersão social no empreendedorismo em comunidades tradicionais. Considera a 

imersão social como elemento antecessor da bricolagem espacial ao entender que as 

potencialidades locais só podem ser aproveitadas por membros integrados à cultura local. 

Propõe-se assim proposições teóricas para pesquisas futuras. 
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1 Introdução 
 

As comunidades tradicionais constituem espaços de limitação institucional e de 

recursos que podem afetar o desenvolvimento e aproveitamento das potencialidades locais. 

Assim, é preciso evidenciar ações de melhoria e criação de valor no contexto comunitário, 

visto que, historicamente, muitas comunidades tradicionais foram construídas em contextos 

de isolamento de grandes centros, recebendo atenção limitada das políticas públicas de 

desenvolvimento (HOCAYEN-DA-SILVA; VIZEU; SEIFERT, 2016). No entanto, as 

características das comunidades tradicionais podem apresentar oportunidades e formas 

distintas de desenvolvimento com participação comunitária, favorecendo o uso das 

potencialidades locais (KORSGAARD; FERGUSON; GADDEFORS, 2015; KORSGAARD; 

MÜLLER; WELTER, 2021).  

Despertar o empreendedorismo nas comunidades tradicionais pode ser um caminho 

para o atendimento do bem-estar econômico familiar, sobretudo, no contexto de países em 

desenvolvimento (VIAL; HANOTEAU, 2015). No entanto, justamente por serem construídas 

                                                
1 Professor do curso de Administração (FAD/UNIFESSPA), Mestre em Administração (PROPADM/UFS), 
doutorando no Programa de Pós-Graduação em Administração (PPGADM/FACE/UFG) e Laboratório de 
Pesquisa em Empreendedorismo e Inovação (LAPEI/FACE/UFG). 
 
2 Professor do curso de Administração (FACE/UFG), do programa de Pós-Graduação em Administração 
(PPGADM/FACE/UFG) e Laboratório de Pesquisa em Empreendedorismo e Inovação (LAPEI/FACE/UFG). 
 



 

 

em contextos específicos, nas comunidades tradicionais, o empreendedor convive com 

dificuldades institucionais, que vão desde a ausência de apoios governamentais, estrutura 

local até a logística localidade (OLIVEIRA; BLOS, 2012; VESTRUM, 2014a). 

Farias Junior (2009) alerta para o fato da tendência de vincular o termo comunidades 

tradicionais à ideia de atraso e antiguidade. Sendo assim, corremos o risco de atribuir às 

comunidades tradicionais uma visão depreciativa baseada no pensamento hegemônico da 

sociedade moderna (FARIAS JUNIOR, 2009; HOCAYEN DA SILVA, 2015). Essa realidade 

reforça a dificuldade de pesquisadores em analisar o fenômeno do empreendedorismo em 

comunidades tradicionais, assumindo a lógica de que essas comunidades são fruto de pura 

admiração de algo que foi predominante no mundo, mas sem qualquer possibilidade de 

aderência ao contexto empresarial atual. 

É importante considerar que cada comunidade possui suas particularidades, acatando-

se que, em geral, os pequenos negócios nessas localidades adotam formas alternativas de 

gestão (HOCAYEN-DA-SILVA; VIZEU; SEIFERT, 2016), e portanto, são necessários 

diferentes modelos de pensar o empreendedorismo em tais comunidades. Portanto, buscando 

enxergar diferentes formas de empreendedorismo, a bricolagem pode ajudar a evidenciar 

modos de empreender no contexto de limitações de recursos e institucionais (BAKER; 

NELSON, 2005) como é o caso das comunidades tradicionais.  

O foco da teoria sobre a bricolagem é no processo criativo de indivíduos que 

empreendem com escassos recursos ou “com o que possuem em mãos”, em ambientes de 

vulnerabilidade e em cenários de limitações institucionais (BAKER; NELSON, 2005; DE 

CARVALHO; COHEN, 2019). Já a bricolagem espacial, considerada um tipo especifico de 

bricolagem, considera a cultura local e participação social nas ações de empreendedorismo. 

Assim, a bricolagem espacial destaca formas diferenciadas de fazer mais com menos e 

contornar em um cenário especifico (KLERK, 2015; YACHIN; IOANNIDES, 2020). 

As comunidades possuem características que são baseadas na cultura, costumes, 

histórias, valores e interação dos seus membros. Muitas vezes, o desenvolvimento da 

comunidade só é possível com a integração dos seus membros de forma cooperativa, visto que 

o acesso aos recursos para o desenvolvimento local é dinamizado pela cadeia de moradores 

locais (BRANDEMBURG, 2010). Assim, faz-se necessário entender a dinâmica do 

empreendedorismo nessas comunidades, enxergando a imersão social como um fator 

formador da cultura local que favorece o desenvolvimento e o comportamento criativo na 

bricolagem espacial. (KORSGAARD; MÜLLER; WELTER, 2021; YACHIN; IOANNIDES, 

2020). 

A imersão social, estudada na construção da nova sociologia econômica 

(GRANOVETTER, 1985), destaca o empreendedor como um dos elementos estruturantes da 

dinâmica social de uma população, visto que, o empreendedor nativo e morador da 

comunidade, está imerso em suas relações sociais com os demais membros construindo a 

cultura, os costumes e os valores da localidade (KORSGAARD; FERGUSON; 

GADDEFORS, 2015). Nesse sentido, a bricolagem espacial utiliza-se da imersão social dos 

atores da comunidade e evidencia formas de empreender que são adaptadas aos costumes de 

um determinado espaço (YACHIN; IOANNIDES, 2020). 

A lógica da bricolagem como abordagem teórica pode ajudar a compreender que o 

empreendedorismo em comunidades pode apresentar dinâmicas distintas das descritas na 

literatura. Assim, considerando as construções da imersão social e da bricolagem espacial, é 

possível destacar evidências de empreendedorismo no contexto comunitário, destacando 



 

 

avanços teóricos sobre diferentes lógicas de empreender (KORSGAARD; MÜLLER; 

WELTER, 2021; YU et al., 2020). 

Este ensaio tem o objetivo de discutir os elementos da bricolagem espacial no contexto 

da imersão social no empreendedorismo em comunidades tradicionais. Dessa forma, envolve 

conceitos da imersão social (GRANOVETTER, 1985) e bricolagem espacial (KORSGAARD; 

MÜLLER; WELTER, 2021; ROBERTS, 2018). Pretende-se assim, destacar proposições 

teóricas que, não somente considerem o contexto para entender o empreendedorismo, mas que 

também destaquem particularidades contextuais que constroem a forma das relações 

socioeconômicas da imersão em comunidades. Assim, os estudos sobre a bricolagem em 

comunidades tradicionais podem trazer novas soluções criativas para a redução da 

vulnerabilidade social e aproveitamento de potencialidades locais. 

Para organizar a discussão, o trabalho foi divido em seis tópicos. Na seção seguinte à 

esta introdução, faz-se uma breve discussão sobre as comunidades tradicionais. 

Posteriormente, apresenta-se a discussão sobre imersão social – o embeddedness – no 

empreendedorismo. Em sequência, uma apresentação sobre a construção temática da 

bricolagem e seu avanço na bricolagem espacial. Por fim, apresenta-se proposições teóricas 

com sugestões para pesquisas futuras na temática, seguidas das considerações finais.  
 

 

2 Comunidades Tradicionais 
 

Buscando caracterizar e entender o fenômeno social do empreendedorismo em 

comunidades, inicialmente apresenta-se a caracterização de comunidades locais, destacando 

multiplicidades de entendimentos ao termo “comunidade”. Dessa forma, pretende-se, destacar 

as comunidades tradicionais e rurais, como um fenômeno de potencial aplicação aos estudos 

do empreendedorismo.  

 

2.1 Delimitando o conceito de comunidades tradicionais 

 

Caracterizar o que são comunidades envolve discutir a construção conceitual do termo 

que se enquadra em categorias de análise da sociologia e antropologia. Ao longo das últimas 

décadas, o conceito atribuído ao termo “comunidade” ou “comunidade tradicional” agrega 

considerações cientificas de diferentes áreas de conhecimento, trazendo uma multiplicidade 

de categorias onde cada pesquisador assume o seu ponto de vista, baseado na sua inclinação 

cientifica e posição teórica, trazendo resultados por vezes conflitantes, mas, outras vezes 

complementares (JOHNSON, 1997; MOCELLIM, 2010). 

Independente da classificação e perfil da comunidade, entende-se que uma 

comunidade é uma população humana duradoura e organizada que integra um espaço de 

proximidade. Assim, considera-se o comportamento coletivo-solidário entre os membros da 

comunidade de modo que relações dos indivíduos que a constituem partilhem múltiplos laços: 

são parentes, amigos ou simplesmente conhecidos; compram e vendem entre si, encontram-se 

nos mesmos lugares, têm referências comuns (MOCELLIM, 2010). 

Pelo ponto de vista sociológico, Johnson (1997), partindo da lógica de categorias da 

sociologia, descreve as principais dimensões utilizadas na classificação de comunidades. Com 

essa descrição, o autor destaca que duas dimensões nas quais as comunidades podem ser 

delimitadas: a) rural/urbana; b) tradicional/moderna. No entanto, devido às características 



 

 

essencialmente distintas de cada comunidade, essa classificação não é simplificada por meio 

de critérios objetivos ou quantitativos (JOHNSON, 1997; MOCELLIM, 2010).  

Uma comunidade rural tem como características o tamanho reduzido da população 

que, em geral, é homogênea em suas atividades, predominante na agricultura. Já a 

comunidade urbana, é mais numerosa, com moradores mais próximos entre si e mais 

heterogênea em suas atividades. No entanto, a identificação se a comunidade é rural ou 

urbana, em geral, é mais arbitrária do que teórica, visto que cada comunidade pode apresentar 

níveis diferentes de quantidade populacional, densidade ou diversidade de atividades e, 

mesmo assim, manter uma identidade rural ou urbana (JOHNSON, 1997).  

Do ponto de vista da dimensão tradicional/moderna, as comunidades tradicionais 

podem ser mais homogêneas, menos tecnológicas e menos dependentes da mídia. De certa 

forma, há autores que atribuem à elas a dificuldade de escolaridade, valor mais alto à religião 

e costumes tradicionais que geralmente são passados de geração em geração preservando 

saberes antigos de povos discriminados e violentados, tais como indígenas e quilombolas. Já 

as comunidades modernas são mais heterogêneas em sua cultura, com menos religiosidade, 

mais dependentes das tecnologias e com atividades laborais mais diversificadas. Em geral, as 

comunidades modernas têm uma mídia mais desenvolvida e uma escolaridade maior por 

possuírem mais diversidade de instituições de educação formal.  

Devido as dificuldades de identificação das dimensões das comunidades na prática, a 

classificação dessas comunidades se torna uma tarefa ainda mais complexa. As comunidades 

apresentam níveis diferentes de tradicionalidade ou modernidade, assim como níveis distintos 

de urbanização na comunidade rural. Assim, as comunidades podem ser classificadas em até 

quatro tipologias: 1) rural-modernizada; 2) Urbana-metropolitana; 3) Tradicionais no meio 

rural; e 4) Tradicionais no meio urbano. Assim, as comunidades podem ser de características 

compartilhadas das diferentes dimensões, além de níveis distintos de urbanização e 

modernidade. A figura 1 demonstra um quadrante de possibilidades de enquadramento de 

comunidades pela lógica das dimensões destacadas por (JOHNSON, 1997). 
 

Figura 1 – Quadrante das dimensões de caracterização de comunidades locais 

 

Fonte: Elaboração própria baseado (JOHNSON, 1997) 

 

 



 

 

Mais especificamente sobre comunidades tradicionais, o reconhecimento delas como 

conceito especifico foi marcado por uma imprecisão conceitual que permite trabalhar com 

uma categoria vaga ou genérica, remetendo a populações étnicas ou tribais, ou tratando de 

grupos sociais historicamente específicos e distintos entre si (CARVALHO; MACEDO, 

2018). Assim para uma corrente de pensamento, o conceito único e amplo de “comunidade 

tradicional” pode pulverizar as particularidades de cada comunidade dificultando sua 

caracterização. No entanto, para outra corrente, justamente essa amplitude de conceitos é que 

permite destacar diversos modos de vida que sobrevivem e resistem ao logo do anos (DA 

SILVA, 2019).   

Para Carvalho e Macedo (2018), no Brasil, a discussão sobre comunidades e 

populações tradicionais ganha força por meio da necessidade de políticas especificas para essa 

população, no entanto, para Barretto Filho (2006), o debate ganha forma devido a três 

principais pautas: 1) pauta ambientalista na criação de áreas protegidas com conflitos com 

população locais; 2) diálogo sobre o processo de formação do povo brasileiro; e 3) 

protagonismo dos movimentos sociais frente à violência em territórios tradicionais 

(BARRETTO FILHO, 2006). Essas pautas reforçam a necessidade de entender a dinâmica e a 

apropriação dos conceitos sobre populações e comunidades tradicionais (DE CASTRO; DE 

OLIVEIRA, 2016).    

De acordo com O Ministério do Desenvolvimento Social (MDS), juntamente com a 

Comissão Nacional de Desenvolvimento Sustentável das Comunidades Tradicionais 

(CNPCT), o decreto 6.040 de 7 de fevereiro de 2007 busca o reconhecimento e preservação 

de outras formas de organização social. Sendo assim, estabelece que Povos e Comunidades 

Tradicionais (PCTs) são definidos como:  

 
“Grupos culturalmente diferenciados e que se reconhecem como tais, que possuem 

formas próprias de organização social, que ocupam e usam territórios e recursos 

naturais como condição para sua reprodução cultural, social, religiosa, ancestral e 

econômica, utilizando conhecimentos, inovações e práticas gerados e transmitidos 

pela tradição” (BRASIL, 2007, Decreto 6040 de 7 de fevereiro de 2007). 

 

Como exemplos de PCTs do Brasil, podemos citar os povos indígenas, os 

quilombolas, as comunidades tradicionais de matriz africana ou de terreiro, os extrativistas, os 

ribeirinhos, os caboclos, os pescadores artesanais, os pomeranos, entre outros. Cada uma 

dessas comunidades possui diferentes características que devem ser preservadas e respeitadas 

em suas singularidades, considerando a tradição e a construção histórica brasileira. Seus 

costumes, crenças, modo de viver e demais aspectos do cotidiano nas comunidades 

tradicionais fazem parte da cultura brasileira e formação do nosso povo (BRASIL, 2007). 

Há uma tendência de considerar nas comunidades tradicionais os fatores biológicos, 

sociais e culturais, visto que elementos como família, tradição, mitos, costumes, crenças e 

valores representam a compreensão da comunidade. De forma complementar, questões 

relativas ao território, localidade e modo de vida também são importantes para entender os 

limites de uma comunidade. Dessa forma, nas comunidades tradicionais do meio rural, o 

território, o modo de vida e alternativo de produção são fortemente baseados na agricultura na 

coletividade e distantes do limite da estrutura urbana das cidades (BRANDEMBURG, 2010).  

 

2.2 Considerações para estudo das comunidades nos campos do empreendedorismo 

 



 

 

Essas características abre espaço para reflexões teóricas, sobre o rural brasileiro nas 

comunidades tradicionais, inclusive se apropriando de discussões de outros campos que já se 

dialogam com esse tema a mais tempo, como a Antropologia, a Sociologia, a Geografia 

(CARVALHO; MACEDO, 2018). Essa reflexão pode trazer uma nova ótica aos estudos 

organizacionais indo além da racionalidade instrumental onde o objetivo da organização é o 

crescimento e competitividade (HOCAYEN-DA-SILVA; VIZEU; SEIFERT, 2016; 

SEIFERT; VIZEU, 2015) 

Vale ressaltar que, na área de estudos organizacionais e administração, poucos são os 

estudos centrados nas especificidades das comunidades locais e sua dinâmica organizacional 

(HOCAYEN-DA-SILVA; VIZEU; SEIFERT, 2016). Os autores aponta que, geralmente, os 

estudos centrados na temática das comunidades tradicionais ou locais não são da área de 

administração e os temas tratados são, em geral, sobre os conhecimentos tradicionais 

(HANAZAKI et al., 2018; BRANDT; NODARI, 2011) ou gestão de recursos naturais (REIS 

da SILVA, 2019). Além disso, a dinâmica das comunidades locais apresenta um campo 

interessante para estudos organizacionais, por possuírem formas não convencionais de gestão 

e apresentarem novas concepções sobre organizações (HOCAYEN-DA-SILVA; VIZEU; 

SEIFERT, 2016) e, consequentemente, de empreendedorismo.  

Alguns posicionamentos teóricos podem facilitar a análise ao conceber que, em geral, 

tais comunidades se caracterizam por: 1) uma imersão social baseada nos relacionamentos e 

valores compartilhados (GRANOVETTER, 1985); 2) contextos de limitação institucional e de 

recursos (BAKER; NELSON, 2005);  

O ponto de vista da nova sociologia econômica e da imersão social 

(GRANOVETTER, 1985) podem auxiliar a análise da dinâmica socioeconômica nas 

comunidades, visto que o que molda o desenvolvimento comunitário é a relação social 

estabelecida entre os moradores locais (KORSGAARD; FERGUSON; GADDEFORS, 2015).  

Assim, a ocupação do território com valor histórico e emocional é um elemento marcante para 

as comunidades tradicionais, visto que a origem dos povos tradicionais é marcada por uma 

história de grande opressão, violência e exclusão. Essa realidade reforça um sentimento de 

valorização das tradições comuns, alinhando o modo de vida comunitário às características 

próprias de cada cultura (BRANDEMBURG, 2010; CUNHA, 2007; DE MORAES et al., 

2017).  

Por se construir distante da estrutura urbana, o modo de vida essencialmente rural das 

comunidades pode variar de acordo com a dependência do meio urbano (BRANDEMBURG, 

2010). Há comunidades completamente dependentes do meio urbano, já outras são mais 

autossuficientes operando de forma mais autônoma frente às cidades vizinhas. Essa 

característica da comunidade poderá ser um fator de precariedade nas condições de vida, mas 

também pode despertar potencialidades locais, por meio de recursos únicos, com grande carga 

cultural na comunidade (HOCAYEN-DA-SILVA; VIZEU; SEIFERT, 2016). Essa 

característica ilustra o contexto de limitação institucional e de recursos presente nas 

comunidades, sendo assim, um dos modos de aproveitar e desenvolver a potencialidade local 

pode ser analisada pela ótica da bricolagem (BAKER; NELSON, 2005). 

Tanto a imersão social quanto o contexto de limitação institucional estão presentes em 

diferentes níveis nas comunidades, assim, cada comunidade reage às limitações de uma forma 

e os indivíduos imersos em suas vivências sociais se articulam para preservar seus interesses 

locais (KORSGAARD; FERGUSON; GADDEFORS, 2015). A figura do empreendedorismo 



 

 

nessas comunidades pode destacar importantes atores de mobilização de recursos e 

institucionalização na imersão social.  

Uma das características que definem uma estrutura de comunidade é a relação social 

que é estabelecida. Seja por relações de parentescos, proximidade, afinidades, costumes, 

antepassados em comum ou simplesmente por pertencimento ao grupo comunitário 

(BRANDEMBURG, 2010). Nas comunidades tradicionais, essa realidade é ainda mais 

marcante pela tradição que envolve a comunidade. Vale; Corrêa (2015) ressaltam que 

empreendedorismo é influenciado pelas estruturas sociais que se expressão na forma redes de 

relacionamento, influenciando as ações individuais e até mesmo os ganhos econômicos na 

localidade. Nesse sentido, o empreendedorismo em comunidades tradicionais pode ser 

estudado pela perspectiva de imersão social de (POLANYI, 2001) e de (GRANOVETTER, 

1985). O próximo tópico discute a imersão social como perspectiva para o empreendedorismo 

em comunidades tradicionais. 
 

3          Imersão Social  

 

Neste tópico, apresenta-se primeiramente uma breve discussão sobre a construção do 

conceito da imersão social e sua aplicação no campo do empreendedorismo. A partir disso, 

apresenta-se aplicações práticas da imersão nos estudos do empreendedorismo nas 

particularidades das comunidades tradicionais. 

De acordo com Vale e Corrêa (2015), na lógica da economia clássica e neoclássica, os 

empreendedores são considerados como seres atomizados que produzem bens e serviços no 

mercado competitivo. No entanto, com o avanço além da economia neoclássica, percebe-se a 

necessidade de superar a chamada racionalidade econômica, que considera o indivíduo (homo 

economicus) como independente da estrutura social e guiado pelo sistema de preços e 

maximização da utilidade no consumo. Assim, a integração da sociologia com a economia 

permite considerar questões como cultura, valores e normas sociais na ação (e decisões) 

econômica dos indivíduos (BOVO, 2014).  

A ideia da Sociologia Econômica está centrada na integração da sociologia com a 

economia e tem a obra clássica denominada “A Grande Transformação” de Polanyi (2001) 

como uma de suas  principais referências. O autor parte da lógica que há diferentes formas de 

integração e ações econômicas dos indivíduos que são orientadas por condições 

essencialmente estruturais e institucionais. Dessa forma, avançando nesse pensamento, 

Granovetter (1985) procura mostrar como a estrutura social afeta as questões econômicas. 

Assim, a perspectiva da sociologia econômica considera que toda ação de um agente 

econômico é a consequência da tomada de decisão que leva em conta fatores sociais e 

pessoais (CÁRDENAS; LOPES; BALDI, 2011). 

O trabalho de Granovetter (1985), na construção da Nova Sociologia Econômica, 

preenche uma lacuna estrutural do entendimento do empreendedor como ator social imerso 

em estruturas socioeconômicas nas quais ele é um dos elementos estruturantes (CORRÊA et 

al., 2020). Aprimora-se assim o uso do termo embeddedness, que assim como destaca 

(CORRÊA et al., 2020), no português pode ser chamado de imersão, enraizamento ou 

incrustação. Tal termo refere-se à dinâmica social na qual as ações dos indivíduos estão 

imersas “em redes de relações pessoais ao invés de serem realizadas por atores atomizados” 

(GRANOVETTER, 1992 p.4). Assim, os empreendedores estão imersos nas suas relações 

sociais e ajudam a construir a característica da localidade (KORSGAARD; MÜLLER; 



 

 

WELTER, 2021; VESTRUM, 2014b). Nesse sentido, o empreendedor é um ator de 

construção social que irá mobilizar seus recursos e dinamizar as relações sociais da cultura 

local. 

No contexto de comunidades, mesmo que aparentemente atuando individualmente, os 

empreendedores se mobilizam em meio às suas relações sociais, agindo como 

empreendedores comunitários, assim, cada empreendimento favorece o bem-estar da 

comunidade e possibilita a mobilização dos habitantes para a ação coletiva em busca de 

recursos e benefícios compartilhados (VESTRUM, 2014a). As relações que são firmadas na 

comunidade são baseadas no relacionamento e na confiança estabelecidas pelos membros 

(BOUÇAS DA SILVA; HOFFMANN; COSTA, 2020). Assim, o contexto do 

empreendedorismo em comunidades se dá por meio das relações sociais dos membros da 

comunidade. 

As redes de relacionamento são elementos fundamentais para o desenvolvimento de 

empreendedorismo em comunidades, assim como no desenvolvimento de uma localidade 

(KORSGAARD; FERGUSON; GADDEFORS, 2015). Estudos como o de (URANO; 

NÓBREGA, 2020) e (MCKEEVER; JACK; ANDERSON, 2015) destacam que o 

engajamento na imersão social na comunidade possibilita não somente o acesso aos recursos 

locais ou externos, mas também uma relação de apoio e valorização dos empreendedores 

locais. Para os autores, essa valorização de apoio construída na rede, ocorre devido ao 

sentimento comunitário de beneficiar a comunidade por meio do apoio aos empreendimentos 

locais.  

Pode-se destacar que as comunidades estruturam-se por meio do compartilhamento de 

valores, histórias e recursos. A tendência é que o desenvolvimento empresarial local seja por 

meio da cooperação e não por meio da concorrência e do contínuo crescimento empresarial. A 

lógica da necessidade de empreender localmente, em geral, não é simplesmente pelo sustento 

e bem-estar familiar, mas sim com foco no desenvolvimento da localidade. Assim, com o 

contexto de limitação institucional e de recurso, a imersão social é uma realidade que reflete 

diretamente no empreendedorismo existente nas comunidades (OLIVEIRA; BLOS, 2012; 

YACHIN; IOANNIDES, 2020). 

Considerando a lógica imersiva e de cooperação em redes formadas no âmbito das 

comunidades tradicionais, os empreendedores podem ser atores importantes para superar 

restrições de recursos e reinterpretar criativamente o que se tem em mãos, tais como 

tecnologias desatualizadas, recursos não padronizados, histórias locais e capital humano 

menos instruído (SENYARD et al., 2014). Essa reinterpretação dos recursos e papéis 

institucionais na comunidade pode ser motivada por ações da bricolagem espacial, uma vez 

que o valor que se dá ao recurso estará ligado à história e sentimento compartilhado na 

comunidade. Assim, de forma cooperativa, o que importa não é a competividade em si dos 

empreendimentos, mas sim o papel que ele exerce na mobilização de recursos na comunidade 

(KORSGAARD; FERGUSON; GADDEFORS, 2015; KORSGAARD; MÜLLER; WELTER, 

2021).  

A imersão social pode ser um fator facilitador do processo de empreendedorismo, 

visto que ela desempenha um papel de sustentação dos negócios, facilita a identificação de 

oportunidades e acesso a recursos importantes (JACK; ANDERSON, 2002). No entanto, a 

competição e a própria estrutura social da localidade podem favorecer um distanciamento que 

inviabiliza diversos tipos de negócios. Dessa forma, sendo a imersão social um elemento que 



 

 

molda a dinâmica social, ela pode também reforçar uma cultura impropria para o 

empreendedorismo (MCKEEVER; JACK; ANDERSON, 2015). 

Partindo do princípio que entender a dinâmica da imersão social em comunidades 

pode ajudar a destacar como o empreendedorismo atua na cultura local. Dessa forma, a 

imersão e as relações sociais favorecem as ações da bricolagem no espaço comunitário, não 

somente como uma sub-forma de empreender em comunidades, mas sim por favorecer a 

mobilização, co-criação e parcerias entre os membros (KLERK, 2015; MCKAGUE; 

OLIVER, 2016). Essa mobilização comunitária constitui uma importante evidência da 

bricolagem espacial ao suprimir o efeito conhecido de uma concorrência e ratificar o valor da 

cultura como uma potencialidade local (KORSGAARD; FERGUSON; GADDEFORS, 2015).  

O próximo tópico explora a questão da bricolagem, bem como a sua especificidade na 

forma espacial. Discute a bricolagem espacial como meio de ação de empreendedorismo na 

imersão social de comunidades tradicionais.  

 

4          Bricolagem Espacial  

 

Para destacar o fenômeno da bricolagem espacial no contexto do empreendedorismo 

em comunidades tradicionais, primeiramente discute-se a questão da imersão social e, 

posteriormente apresenta-se possibilidades teóricas da bricolagem. Sendo assim, esse tópico 

apresenta conceitos e diferentes aplicações da bricolagem e, posteriormente, apresenta-se as 

especificidades da bricolagem espacial destacando como ela pode ajudar a compreender o 

empreendedorismo em comunidades tradicionais. 

 

4.1 Conceitos e aplicações da Bricolagem 

 

O termo bricolage tem origem na língua francesa e, de um modo geral, remete à 

trabalhos e execuções manuais que são feitas de improviso com a construção de ferramentas, 

de matérias primas diferentes ou inusitadas. O antropólogo Lévi-Strauss (1989) em seu livro o 

Pensamento Selvagem, um dos primeiros a utilizar o termo Bricolagem, afirma que a 

evidência mais marcante sobre a utilização da bricolagem é o uso da criatividade para fazer 

acontecer (ou transformar) com recursos escassos, utilizando-se de parcerias e conhecimentos 

prévios ou tradicionais  Assim, o termo “bricolagem” se refere ao modo de e conhecer e fazer 

acontecer criativamente, sem uma sistemática planejada, de diferentes culturas e comunidades 

(BAKER; NELSON, 2005).  

Um dos recursos característicos da bricolagem é a criatividade (MACHADO, 2020), 

sendo assim, ela se mostra por meio de um comportamento inovador frente às dificuldades 

encontradas, resultando em soluções inusitadas aos olhos comuns (DAVIDSSON; BAKER; 

SENYARD, 2017). De acordo com Di Domenico, Haugh e Tracey (2010), a recombinação de 

recursos, acrescida da criatividade é que possibilita a criação de algo valoroso, sobretudo com 

a criação de valor social. De forma complementar, outro elemento importante da bricolagem 

são os relacionamentos sociais (MCKAGUE; OLIVER, 2016), sendo assim, Klerk (2015) 

afirma que a bricolagem realizada por um grupo de pessoas que trabalham entre si, no 

esquema de co-criação, constitui uma bricolagem cooperativa, considerada uma sub-forma de 



 

 

bricolagem. Assim, destaca-se a importância dos relacionamentos para a aplicação concreta 

da bricolagem em um contexto especifico de comunidades (MCKAGUE; OLIVER, 2016). 

Apresentado de modo tão amplo, o conceito de bricolagem tem operado como raiz de 

termos como: bricolagem empreendedora (DAVIDSSON; BAKER; SENYARD, 2017), 

bricolagem organizacional (SALUNKE; WEERAWARDENA; MCCOLL-KENNEDY, 

2013), bricolagem social (DI DOMENICO; HAUGH; TRACEY, 2010) e Bricolagem 

Espacial (KORSGAARD; MÜLLER; WELTER, 2021; YACHIN; IOANNIDES, 2020). 

Esses termos têm sido tomados tanto como tipos particulares desse fenômeno quanto como 

mecanismos dos característicos da própria ação da bricolagem. As consequências dessa 

quantidade de termos para a área do empreendedorismo ainda precisa ser melhor definida 

(SCAZZIOTA et al., 2020). O quadro 1 apresenta as principais aplicações dos conceitos da 

bricolagem. 

 
Quadro 1 – Conceitos e aplicações da Bricolagem 

 
APLICAÇÃO CONCEITO/AUTORES 

 

Bricolagem 

tradicional 

Execuções manuais que são feitas de improviso com matérias primas 

diferentes ou inusitadas (LÉVI-STRAUSS, 1989; BAKER; NELSON, 

2005). 

 

 

Bricolagem 

Organizacional 

Resolução de problemas empresariais ao mesmo tempo que dinamiza 

recursos e oportunidades, quebrando limites e barreiras institucionais 

(PERKMANN; SPICER, 2014; KORSGAARD; ANDERSON; 

GADDEFORS, 2016; SALUNKE; WEERAWARDENA; MCCOLL-

KENNEDY, 2013; SENYARD et al., 2014) 

 

Bricolagem 

Empreendedora 

Bricolagem no contexto de criação de novos negócios, utilizando 

habilidades próprias, oferecendo produtos e soluções que não seriam 

possíveis sem o processo de improvisar. (BAKER; NELSON, 2005; 

FISHER, 2012; DAVIDSSON; BAKER; SENYARD, 2017) 

 

Bricolagem 

Network 

Realizada por um grupo de pessoas que trabalham entre si, no 

esquema de co-criação, constitui uma bricolagem cooperativa 

(MCKAGUE; OLIVER, 2016) 

 

 

Social Bricolage 

Aplicação da criação de valor “do nada” por meio de adaptação à 

bricolagem em três construtos naturalmente associados ao 

empreendedorismo social: criação de valor social, participação das 

partes interessadas e persuasão (DI DOMENICO, HAUGH E 

TRACEY, 2010). 

 

Spatial Bricolage 

Obtenção de recursos por meio de um comportamento de 

reaproveitamento do que tem disponível na cultura local e com 

envolvimento direto da comunidade (YACHIN; IOANNIDES, 

2020).  

Fonte: Elaborado pelo autor (2022) 

 
 

4.2 Especificidades da Bricolagem Espacial 

 

Em geral, a abordagem da bricolagem ocorre a partir de diferentes mecanismos de 

comportamentos, ferramentas criadas e revisa questões emergentes do empreendedorismo, 



 

 

expondo que os estudos abordam mais os benefícios da bricolagem para os empreendedores 

em diferentes situações estruturais (SCAZZIOTA et al., 2020). (STINCHFIELD; NELSON; 

WOOD, 2013) e (MACIEL; TAFFAREL; CAMARGO, 2014) e (DUYMEDJIAN; RÜLING, 

2010) são exemplos de trabalhos nessa linha. Independente da abordagem e aplicação da 

bricolagem, os conceitos se convergem e criam um espaço de análise semelhante ao da 

bricolagem espacial, sobretudo no contexto de comunidades. 

O modelo clássico da bricolagem empreendedora proposto por Baker e Nelson (2005) 

destaca três construtos ou características da bricolagem: 1) o “making do” A recombinação 

improvisada de recursos; 2) recusa pelas limitações do ambiente; e 3) improvisação. Os três 

construtos combinados, na prática, configuram a pouca habilidade de planejar e pouco tempo 

para buscar recursos, gerando a resiliência no alcance dos objetivos. Somando ao modelo 

citado, a bricolagem espacial destaca a valorização e a ressignificação de recursos próprios da 

comunidade, além de incrementar o comportamento comunitário dos membros em busca de 

uma valorização da potencialidade local. Assim, entre outras formas, uma forma de estudar o 

despertar do empreendedorismo em comunidades pode ser a Bricolagem Espacial, visto que 

ela considera os aspectos culturais locais e o envolvimento da comunidade no 

empreendedorismo (YACHIN; IOANNIDES, 2020). 

De certa forma, a bricolagem espacial considera um espaço delimitado de ação e pode 

ser destacada como um comportamento de ação comunitária que se baseia em: a) 

reinterpretação dos recursos existentes, b) características únicas da cultura local; e c) no 

envolvimento dos membros comunidade (KORSGAARD; MÜLLER; WELTER, 2021; 

YACHIN; IOANNIDES, 2020). A reinterpretação dos recursos existentes perpassa pela 

valorização do potencial local, ao mesmo tempo que insere a particularidade da localidade. 

Tais recursos só seriam valorizados dessa forma dentro do espaço comunitário e, assim, 

agrega valor e renda aos membros locais (KORSGAARD; ANDERSON; GADDEFORS, 

2016). Além disso, o envolvimento dos membros da comunidade no processo de bricolagem 

espacial possibilita não somente uma cooperação e as redes estratégicas formadas, mas sim a 

valorização do empreendedor vizinho como parte de um todo comunitário, invertendo o 

entendimento de concorrência ou vantagem competitiva (KORSGAARD; MÜLLER; 

WELTER, 2021; VESTRUM, 2014a; YACHIN; IOANNIDES, 2020). 

A importância das relações sociais e network no processo de bricolagem foi destacada 

no estudo de (KLERK, 2015) que rediscute o papel da bricolagem na indústria e economia 

criativa. Esse mesmo destaque pode ser aplicado ao contexto das comunidades tradicionais 

em situação de vulnerabilidade social, visto que deve ser considerada a construção dos 

processos participativos na organização social dessas comunidades (OLIVEIRA; BLOS, 

2012). Assim a bricolagem espacial reforça a importância da cultura local e destaca os 

processos únicos de empreender em cada comunidade.  

Em geral, as ações de bricolagem espacial recorrem ao envolvimento de agentes 

presentes na estrutura social moldada por ambientes restritos e de dificuldades 

institucionais(KORSGAARD; MÜLLER; WELTER, 2021). Toda essa base conceitual da 

bricolagem perpassa sobre a ideia da mobilização de recursos por atores envolvidos nessa 

estrutura social. Assim, da mesma forma que estabelece uma ligação com as teorias da 

imersão social (GRANOVETTER, 1985), a bricolagem, como um todo, estabelece a ligação 

com a teoria baseada em recursos (BARNEY, 1991) ao considerar a obtenção e uso dos 

recursos disponíveis como fonte de vantagem competitiva (SCAZZIOTA et al., 2020). 

Portanto, mesmo em um cenário de limitações de recursos, a competição é um fator 



 

 

fundamental para a obtenção de recursos (LOPES; FERREIRA; FARINHA, 2021) e as ações 

de bricolagem podem possibilitar essa vantagem competitiva. 

No entanto, o estruturalismo de Levi-Strayss (1962) coloca a ideia de que o 

conhecimento e modo de fazer das pequenas localidades pode apresentar formas de 

conhecimentos únicos. Esses conhecimentos possibilitam a reinterpretação dos do uso dos 

recursos locais. Essa constatação é especialmente importante para as discussões da 

bricolagem espacial, considerando que as potencialidades locais e a cultura são elementos 

fundamentais para que o comportamento comunitário possa efetivamente trazer resultados 

positivos para a comunidade (YACHIN; IOANNIDES, 2020).  
 

 

5          Construindo Proposições Teóricas 

 

Considerando a dinâmica do empreendedorismo nas comunidades tradicionais, 

destaca-se alguns posicionamentos teóricos que podem auxiliar a identificação de 

características de empreendedorismo nessas comunidades: 1) Contextos de limitação 

institucional e de recursos (BAKER; NELSON, 2005); 2) Redes de relacionamento e imersão 

social (CORRÊA et al., 2020; GRANOVETTER, 1985, 1992). Além disso, insere-se a 

perspectiva da Bricolagem Espacial que considera o comportamento cultural e participativo 

da comunidade (KORSGAARD; MÜLLER; WELTER, 2021). Essas categorias juntas podem 

auxiliar na discussão da Bricolagem Espacial e avançar em uma perspectiva teórica da 

imersão social do empreendedor de comunidades tradicionais. 

Destaca-se então quatro proposições que podem ser estudadas com profundidade, 

buscando entender melhor a lógica da bricolagem espacial dentro do contexto das 

comunidades tradicionais. 

A primeira proposição considera que uma forma evidente de superar restrições de 

recursos em localidades é reinterpretar criativamente o que se tem em mãos, tais como 

tecnologias desatualizadas, recursos não padronizados, histórias locais e capital humano 

menos instruído (SENYARD et al., 2014). Essa reinterpretação dos recursos pode ser 

motivada por evidências da bricolagem espacial, uma vez que o valor que se dá ao recurso 

estará ligado à história e sentimento compartilhado na comunidade (YACHIN; IOANNIDES, 

2020). Assim, considerando-se que as potencialidades locais são comuns a todos os membros 

da comunidade, essa reinterpretação envolve a necessidade de cooperação ou mesmo 

parcerias entre empreendedores de diferentes atividades.  

 

P1: O uso ou reinterpretação de recursos e potencialidades locais favorece a cooperação dos 

empreendedores com os demais atores da comunidade tradicional. 

 

As comunidades tradicionais podem apresentar níveis diferentes de tradicionalidade ou 

modernidade, assim como níveis distintos de urbanização na comunidade rural (MOCELLIM, 

2010). Sugere-se que as ações de bricolagem espacial são mais evidentes em comunidades 

com maiores dificuldades locais, sendo aquelas com menor acesso a serviços de infraestrutura 

formal. Além disso, as dificuldades locais favorecem ações de cooperação entre seus 

membros possibilitando construções criativas frente aos problemas. Essa cooperação eleva o 

sentimento de valorização da cultura local e da potencialidade local. Dificuldades 

institucionais podem motivar a cooperação, valorização cultural e oportunidades nos 



 

 

potenciais locais, assim, facilita ações de bricolagem espacial (KORSGAARD; MÜLLER; 

WELTER, 2021). A segunda proposição destaca que são as dificuldades locais somadas à 

valorização da cultura tradicional que poderá motivar ações de bricolagem espacial nas 

potencialidades da comunidade.  

 

P2: As dificuldades locais somadas à valorização da cultura local na comunidade tradicional 

que motivam ações de bricolagem espacial. 

Como já citado, a competição é um traço importante do empreendedorismo, visto que 

por meio da obtenção de recursos é que um empreendedor consegue sua vantagem 

competitiva (LOPES; FERREIRA; FARINHA, 2021). Conciliar a competição no processo de 

empreender com a formação de redes na imersão da bricolagem espacial envolve entender o 

contexto espacial em que a comunidade está inserida. Assim, nas comunidades há diferentes 

níveis de imersão social e ações de bricolagem espacial que. para Korsgaard; Ferguson e 

Gaddefors, (2015), refere-se ao uso pelos empreendedores das questões culturais, históricas 

com a preocupação do bem estar da comunidade como um todo. Assim, a terceira proposição 

considera que nas ações bricolagem espacial o que mais importa não é a competividade dos 

empreendimentos, mas sim o papel que cada empreendedor exerce na mobilização de recursos 

na comunidade (KORSGAARD; FERGUSON; GADDEFORS, 2015; KORSGAARD; 

MÜLLER; WELTER, 2021; VESTRUM, 2014a). Portanto, uma localidade com menor 

participação e cooperação pode caracterizar uma dificuldade para a implementação de ações 

de bricolagem espacial. 

 

P3: Menos participação e cooperação nos negócios de empreendedores em comunidades 

tradicionais caracteriza uma dificuldade para as ações de bricolagem espacial. 

 

A quarta e última proposição considera que a bricolagem espacial pode influenciar a 

criação de oportunidades empreendedoras ao mesmo tempo que exige uma postura 

cooperativa na comunidade (KORSGAARD; MÜLLER; WELTER, 2021). Portanto, a 

imersão social é um facilitador do processo de bricolagem espacial, visto que uma interação e 

formação de redes de relacionamento possibilitam ações cooperativas com a utilização das 

potencialidades locais.   
 

P4: A imersão social é um facilitador da bricolagem espacial na comunidade tradicional ao 

favorecer ações cooperativas com o uso da cultura local. 

 

6          Considerações Finais 
 

O presente trabalho buscou apresentar e discutir aspectos teóricos da bricolagem 

espacial, considerando a perspectiva da imersão social no empreendedorismo no contexto de 

comunidades tradicionais. De forma sintética, apresentou-se um breve destaque das 

características das comunidades tradicionais, apresentando perspectivas teóricas que podem 

auxiliar na compreensão das especificidades do empreendedorismo nesse tipo de comunidade. 

As comunidades tradicionais possuem um potencial questionador ao modelo 

organizacional e empresarial dominante na literatura. A possibilidade de uma cultura de 

aplicação de princípios coletivistas coloca novas perspectivas para o estudo do 

empreendedorismo. Com a lógica da bricolagem espacial reforça-se que os conhecimentos 



 

 

utilizados pelas culturas tradicionais na modernidade podem evidenciar formas diferenciadas 

de criatividade, sobrevivência e desenvolvimento de negócios em um determinado espaço 

comunitário. Já a imersão social auxilia no entendimento dos membros da comunidade como 

atores determinantes da estrutura social. Nesse contexto, os empreendedores atuam como 

mobilizadores de recursos que favorecem as potencialidades locais ao mesmo tempo em que 

interagem com os demais membros, possibilitando a valorização da cultura local. 

Apesar de ter um papel simplificador, o conceito de bricolagem espacial vai muito 

além do “faça você mesmo” e remete ao modo de execução com o uso direto de 

potencialidades culturais e com a participação da comunidade. Assim, passa a ter um 

posicionamento direcionador da oportunidade de negócios com recursos disponíveis na 

localidade, possibilitando um desenvolvimento comunitário frente às dificuldades 

institucionais.  Por fim, o presente artigo não esgota as possibilidades teóricas da ligação da 

imersão social com a bricolagem, mas levanta questões que podem ser estudadas com mais 

profundidade em trabalhos empíricos em diferentes comunidades tradicionais, sejam elas 

quilombolas, indígenas e outras.   
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